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CÂM A RA  M U N ICIPA L  DE

SÃO  PA U L O

PL  - PR OJ E TO DE  LE I 309/20Ã8 DE  Ã2/06/20Ã8

Promovente:

Ver. S ANDR A TADE U

E menta:

AUTOR IZA A IMPLANTAÇ ÃO E  A INS TALAÇ ÃO DO CE NTR O 
CULTUR AL DA J UVE NTUDE II CANINDÉ /PAR I, E  DÁ  OUTR AS  
PR OVIDÊNCIAS .

Observações:
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CÂMAR A MUNICIPAL DE
SÃO  PA U L O

Folha n° P
n°f)f -fâ>\ de 20»  ̂

KADE C  IZIDÓR IO DE ANDR ADE

. do Proc.

GABINE TE  VE R E ADOR A S ANDR A TADE U - DE M/S P

PR OJ E T O DE  L E I N° / 2018
PL

309/2018

"Autoriza a implantaçã o e a instalaçã o do Centro Cultural 
da J uventude II Canindé/Pari, e dá outras providê ncias".

A CÂMAR A MUNICIPAL DE  S ÃO PAULO DE CR E TA:

Art. 1° F ica 0 Poder E xecutivo autorizado a implantar 0 Centro Cultural da J uventude II Canindé/Pari que 
deverá preferencialmente ser instalado no local conhecido como Garagem Araguaia, situado na R ua 
Araguaia.

Art 2° As despesas decorrentes da execuçã o desta Lei correrã o por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

IM
Art 3° O Poder E xecutivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de 
sua publicaçã o.

03
l

S ala das S essões,

Viaduto J acareí, n° 100, 7° andar, sala 715 - CE P: 01319-900 - S ã o Paulo-S P - Tel. 3396-4244.
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Folha n*n8 C.ta do í-iot.
n°g)/ '.Vn de 201 
KADE C IZIDÓR IO DE ANDR ADE:C IZIDÓR IO DE ANDR ADEDE AI

CÂMAR A MUNICIPAL DE
S  PA U L O

><f>/ de20

GABINE TE  VE R E ADOR A S ANDR A TADE U - DE M/S P

J USTIFICATIVA

Preceitua o artigo art. 227 da Constituiçã o Federal com redaçã o dada pela E C  65/2010 que:

“É  dever da família, da sociedade e do E stado assegurar à  criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentaçã o, à educaçã o, ao lazer, à  
profissionalizaçã o, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivê ncia familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligê ncia, discriminaçã o, exploraçã o, 
violê ncia, crueldade e opressã o.

Parágrafo 1°: O E stado promoverá programas de assistê ncia integral à saúde da criança, do 
adolescente e do jovem, admitida a participaçã o de entidades nã o governamentais, mediante 
políticas específicas (...)”.

Pelo que se depreende do dispositivo constitucional supramencionado, deve o E stado editar 
normas programáticas e institutivas com o fim de proteger a infância, a adolescê ncia e a 
juventude.
No que tange ao aspecto constitucional e legal deve o projeto prosperar tendo em vista que a 
proteçã o à juventude é competê ncia de natureza concorrente, prevista no artigo 24, XV da 
Constituiçã o Federal e embora nã o prevista expressamente ao Município é cediço que deve este 
suplementar referida matéria no que toca ao seu interesse local.
Na mesma senda, a norma nã o veicula nenhuma imposiçã o ao E xecutivo, mas apenas a 
possibilidade de criaçã o de um centro cultural, de forma genérica e abstrata, respeitando 
plenamente o princípio da independê ncia e harmonia de poderes previsto em nossa Magna Carta, 
nã o incidindo em nenhuma inconstitucionalidade formal ou vicio de iniciativa.

Por essa razã o, e sendo a proteçã o a juventude um direito resguardado pela Constituiçã o Federal 
com o voto favorável dos nobres pares para a aprovaçã o do presente projeto de lei.

Viaduto J acareí, n° 100, 7° andar, sala 715 - CE P: 01319-900 - S ã o Paulo-S P - Tel. 3396-4244.
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